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TERMo oe RereRÊrcrl

í. DA FINALIDADE:

1.1. A finalidade deste Termo de ReÍerência é preconizar as condições necessárias para a
contÍataçfu de empresa para a prestaÉo do Serviço Móvel Pessoal (SMP) em 06 (seis)

linhas da Câmara Municipal de Martinópolis, com ligaÉes e SMS nacionais ilimitados,
franquia minima individual de 1 GB de intemet móvel por mês e preservaÉo de 03 (três)

números existentes, mediante portabilidade quando cabível, de acordo com o Documento de
Formalização de Demanda e demais elementos integrantes do procedimento.

1.2. A contrataçáo será processada por meio de contrataçáo diÍeta, na hipótese de dispensa
de licitaÉo em .azáo do valor, com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no

14.13312021, observados os limitês atualizdos pelo decreto federal vigente,
preferencialmente sob a forma de dispênsa eletrônica.

2. DO OBJETO:
2.1. O objeto do presênte Termo de Referência consiíe na contrataÉo de empresâ para a
prestaçáo continuada do SeMço Móvel Pessoal (SMP) em 06 (sêis) linhas, com ligaçoes e
SMS nacionais ilimitados e franquia mínima indiüdual de 1 GB de intêrnet móvel por mês,

conforme especificaçóes e condiçóes estabelecidas neste Termo, incluindo.se a
preservaçáo de 03 (três) números existenles, com portabilidade quando cabível, e a

disponibilizaçáo de 03 (tÍês) novas linhas.
2.2. Os serviços deveráo funcionar nas dependências de uso administrativo do prédio.sede
da Câmara Municipal, situado na Rua José Maria Sanches, no 539, Cenlro, Martinópolis/SP,
CEP 19.500-009, sem prejuízo de sua utilizaÉo nas demais áreas de cobertura da rede no
territóÍio nacional.
2.3. A contrataÉo compreenderá 06 (seis) linhas, com vigência inicial de 60 (sêssenta)

meses. Cada mês de disponibilizaçáo das seis linhas sêÉ considerado uma unidade para

fins de mediçáo, recebimento e pagarnento, com ajuste proporcional quando necessário.
2.4. A prestaçáo compreenderá a habilitação, os chips neeÉssáÍios, a portabilidade quando

cabivel e todos os custos inerentes ao plano contratado, sem fornecimento de aparelhos
cêlulares e sem cobrança adicional pela ativaçáo ou pela preservaçáo dos números.

3. DA JUSTFICANVA DA CONTTTATACÃO:

3.1. A presente contrataÉo justifica-se pela necessidade de manter a comunicaçáo móvel
da Câmara Municipal para contatos institucionais, atividades legislativas e administrativas e
atendimento à populaçáo.

3.2. São necessárias 06 (seis) linhas com ligaçóes e SMS nacionais ilimitâdos e, em cada
linha, franquia mínima mensal de 1 GB de dados móveis. A contrataçfu conjunta permite

uma única gestáo e fatura mensal.
3.3. A preservaÉo de 03 (três) números já utilizados, por portabilidade quando houver troca
de prestadora, manterá os canais de contato existentes. As linhas seráo utilizadas no interior
do prédiosede, e a indicaÉo do município em mapa de cobertura náo garante o
funcionâmento dentro da edificaçáo, Íazáo pela qual náo demonstra, por si, o atendimento à
necessidade da Câmara.
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3.4. Será exigida verificâçá) funcional prévia da rede oÍerecida nas áreas de uso
administrativo da sede, com testes de chamadas, SMS e intemet móvel. O requisito se
refere ao resultado do serviço no local de uso e não identiÍica ou exclui previarÍEnte
qualquer operadora.
3.5. A estimativa do valor da contrataÉo será apurada mediante pesquisa de preços, em
documento próprio dos autos, com base em 60 (sessenta) mensalidades para 06 (seis)

linhas e nas especificações deste Termo de Referência.

4. DESCRICÃO. OUÂNNTANVO E ESPECIFICACÔES DO OBJETO:

ITEIll DESCRIçAO UND QUAl'T. VALOR UI{IÍ,

0t Mês 60 R$ RS

' Com pÍeseÍváção de 03 (úêsl nfulcÍü conr poÍtái[drdê quando côÍyel e 03 (t&l novo! númeíos.

4.1. O quantitativo conesponde a 60 (sessenta) mensalidades do conjunto de 06 (seis)

linhas, sendo 03 (três) com núnreros existentes a presêrvar ê 03 (três) com números novos.
4.2. A proposta comercial deverá indicar o valor mensal para as 06 (seis) tinhas e o valor
global para 60 (sessenta) meses, incluindo todos os custos diretos e indiretos necessários
ao cumprimento integral do obpto. Para íaturamento proporcional de linha náo ativa durante
todo o mês, o valor mensal por linha corresponderá a um sexto da rnensalidade contratada.

4.3. DAS ESPECTFTCACÔES RELACIONADAS AO OBJETO:
Os serviços a seÍem prestados devêÉo atender, no mínimo, às seguintes especificações:

t1.3.1. Pleno dê serviço e linhes
4.3.'1.'1. Disponibilizar 06 (seis) linhas móveis pós-pagas, preservando os 03 (três) números
existentes por portabilidade quando houvêr troca de prestadora, ou na própria rede se já
forem da contratada, e disponibilizando 03 (três) novos números do DDD 18. A relaçáo dos
númercs existentes será fomecida pela Câmara após a formalizaçáo da conlrataçáo.
4.3.1.2. lncluir chamadas de voz ilimiladas para telefones móveis e fixos de qualquer
operadora no tenitório nacional, indusive chaÍnadas interurbanas nacionais, sem cobrança
adicional por minuto ou por chamada dentro dessa modalidade.
4.3.í.3. lncluir envio de mensagens SMS nacionais ilimitadas para números móveis, sem
cobrança por mens€lgem. Serviços de valor adicionado, mensagens especiais e
comunicaçáo internacional náo integram o plano.

4.3.í.4. AsseguÊÍ a cr,da linha franquia própria de internet móvel de, no mínimo, 1 GB por
ciclo mensal, sem compartilharnento que reduza a garantia individual. O acesso deveÉ
oconer pela Íede celular dâ prestâdora nâs localidedes por elâ etendidas.
4.3.1.5. Esgotada a Íranquia de dados, podeÉ haver reduÉo de \elocidade ou interrupÉo
do acesso até a renovaçáo do ciclo, conÍorme o plano ofertado, sem contrataÉo automática
de pacote adicional ou cobrança excedente. As chamadas e os SMS incluídos
permaneceráo disponíveis.
4.3.í.6. Fornecer, sem cusito adicional, os chips necessários à ativaÉo das linhas e sua
substituição quando houver defeito náo imputável à Câmara, admitido eSlM se solicitado
pela AdministraÉo e compatível com os aparelhos em uso.
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4.3.1.7. Realizar, sem custo adicional e conforme as regras da Anatel, a portabilidade de
cada núrnero cuja prestadora de oÍigem seja diferente da contratada. Se a contratada já
prestar alguma das linhas existentes, deverá manter seu número na adequaçáo do plano,

sem portabilidade.
4.3.'1.8. Não incluir no plano aparelhos celulares, ligaçôes e mensagens intemacionais,
serviços de valor adicionado ou outros serviços náo solicitados. Qualquer serviço
extraordinário dependerá de préüa autorizaÉo formal da Câmara e contratação regular.
4.3.1.9. Permitir a identifica@ de cada linha e de suas cobranças na fatura,
disponibilizando os dados necêssários à conferência mensal pela fiscalizaçáo.
4.3.'1.10. Eventual prazo de permanência náo poderá ultrapassâr a vigência contratual, e a
não prorrogaçáo do contrato não gerará multa nem qualquer ônus para a Câmara. Termos
de adesáo ou condiçôes geÍais da contrâlada náo prevaleceráo sobre este Termo de
Referência e o contrcto.

4.3.2. Progrâmação e prazo de aüvação
4.3.2.1. As 06 (seis) linhas deveráo estar habilitadas em até 10 (dez) dias úteis após o
recebimento da ordem de sêNiço, ressâlvado impedimento de portabilidade não imputável à
contratada, devidarnente comprovado. A migraçáo de cada númeo deverá obseÍvar o prazo

regulatório contado da solicitaçáo completa.
4.3.2.2. A aliva$o inicial e a poÍtabilidade, quando cabível, seráo previamente coordenadas
com o DeparlaÍnento de Administraçfu Geral da Câmara Municipã|, com indicaçáo da janela
de migraÉo, proúdências de confirmação e canais de suporte. A Câmara indicará a data-
alvo próxima ao término da contrataÉo vigente, em 2Af 12026, desde que a ordem de
seÍviço seja emitida com antecedência compatível com o prazo do item 4.3.2.'1. Os chips da

nova prestadora dêveráo eíar disponíveis antes da janela, de modo a minimizar
intenupçóes.
4.3.2.3. A contratada acompanhaÉ cada solicitaçáo de portabilidade, comunicará eventuais
pendências e ínformará a efetivaçáo dos números. Se já Íor prestadora de alguma linha
existente, deverá manter o respedivo número na adequaçáo do plano, sem portabilidade e
sem intenupçáo.
4.3.2.4. A cobrança de cada linha terá início apenas após sua efetiva disponitilizaçáo e
funcionamento, com proporcionalidade no primeiro e no último ciclo de faturamento, quando
cabível.

4.3.3. Cobêrtura na sedê e veriÍicação funcional
4.3.3.1. A rede móvel efetivamente oferecida deverá permitir originar e receber chamadas,
enviar e receber SMS e ac€ssar a intemet móvel, sem conexáo Wi-Fi, em câda um de§es
ponlos inteÍnos da sede: a) sala de reuniôes; b) Plenário; c) Secretaria. Os pontos serâo os
mesmos para todas as proponentes.

4.3.3.2. Para fins de aceitaÉo da proposta, antes da contrataÉo, a proponente mais bem
classificada informará a rede oferecida e, em ate 05 (cinco) dias úleis da convocaçáo,
üabilizará sem ônus uma linha ou chip ativo dessa rede para teste na sede. Poderá ser
usada linha da nesma rede já disponível à Câmara, confirmada sua equivalência pela
proponente. Náo seÉ exigida a presença de representante da empresa no teste.
4.3.3.3. O agente de contrataÉo, com auxílio da equipê de apoio, se necessário, testará
com \M-Fi desligado e preferencialmente o mesmo aparelho da Câmara em cada ponto:
chamada originada e recebida, cada uma completada e mantida por 1 (um) minuto com
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áudio nos dois sentidos; SMS enviado e recebido em até 5 (cinco) minutos; página inicial do
govbr aberta por dados mó\êis em ate 30 (trinta) segundos. Registrará data, rede, aparelho
e resuttado poÍ ponto. Adotará o mesmo procedimento para todas as proponentes.

4.3.3.4. Haverá falha impeditiva quando qualquer funçáo do item 4.3.3.3 náo funcionar em
algum dos pontos após uma segunda tentativa no mesmo local e aparelho, aÍastada Íalha
do número de deíino ou do portal. A proponente poderá solicitar um único novo teste, em
ate 03 (três) dias úteis da comunicaçáo do resultado, com linha ativa da mesma rede
ofertada. Persistindo a falha, a propoía náo será aceita e poderá ser mnvocada a
proponente seguinte.
4.3.3.5. Apos a alivação, a fiscalizaçáo veriÍicará as 06 (seis) linhas nos mesmos pontos e
mediante as funçôes do item 4.3.3.3. O íuncionamento aprovado no teste prévio deverá ser
mantido durante a vigência contratual. A contratada deverá apurar e conigir falhas de
cobertura ou disponibilidade constetadas nesses pontos, sem prejuizo dos abatimentos e
demais medidas cabiveis.

4.3.t1. Atêndimonto ê Íaturamênto
4.3.4.1. Disponibilizar canais de atendimento e suporte para ativaÉo, portabilidade, Íalhas e
faturamento, com número de protocolo e meios de acompanhamento das solicitaçôes, sem
cobrança adicional.
4.3.4.2. Apresentar Íatura mensal identiÍicando as 06 (seis) linhas, os valores deüdos, o
período de prestação, eventuais períodos proporcionais e aiustes por indisponibilidade ou
cobranÇa indevida.
4.3.4.3. Não ativar seÍviços, pacotes adicionais ou cobranças não preüstos nesite Tenno
sem autorização expressa da Câmara Municipal. Cobranças indevidas deveráo ser
conigidas ou estomadas.

5. REGIME DE EXECUCÂO. CB!ÉBIGDEiEJEBIIIEXTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:
5.1. O objeto será executado de forma indireta, por pÍeço mensal para o conjunto de 06
(seis) linhas, de acordo com as condi@s eslabelecidas neste Termo de Referência, no
contrato e na ordem de serviço emitida pela Administra@.
5.2. A ativaÉo das linhas e a portabilidade, quando cabível, dependerão de ordem de
serviço ou autorizaÉo formal da Câmara Municipal, após a veriÍicaÉo prévia de cobertura
prevista no item 4.3.3.
5.3. O recebimento da disponibilizaçáo inicial das linhas oconerá em duas etapas:
a) recebimento provisório: realizado pelo Íiscal técnico, mediante termo detalhado, após a

habilitaÉo das 06 (seis) linhas e a preservaÉo dos 03 (três) números existentes, por
portabilidade quando cabível, com identiÍicâÉo das linhas e testes iniciais;

b) recebimento deínitivo: realizado pelo geslor do contralo, em até 05 (cinco) dias úteis
após o recebimenlo proüsório, mediante teÍmo de{alhado e conferência de chamadas,
SMS, dados móveis, numeraÉo poÍtada e funcionamento nas dependências da sede. A
Íiscalizaçáo conferirá mensalmenle a continuidade do serviço e a Íatura conespondente.

5.4. O objeto poderá ser Íejeitado, no todo ou em parte, quando esüver em desacordo com
as exigências deste Termo, devendo a contratada coÍÍigir as falhas ou complementar os
serviços no prazo Íixado pela fiscalízaçáo, sem ônus adicional para a ContrataÍ e e
observados os pÍElzos reguláórios de portabilidade.

5.5. A aceitaçáo do seMço náo exdui a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos,
danos, falhas na execuçáo ou incorÍeÉes posteriormente constatadas
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5.6. A indisponibilidade ou cobrança inegular constatada durante a execução seÉ
comunicada à contratada para correfro, com ajuste da fatura e aplicaçáo das medidas
contratuais e reguláórias cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade pelos danos
comprovados.

6. OBRTGACÔES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

6.'1. Sáo obrigaçôes da CONTRATANTE sem que a elas se limite:
6.'1.í. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o Contrato e seus anexos:
6.í.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes
verificadas na execuçáo do objeto, paÍEr que sejam reparados ou corrigidos, no lotal ou em
parte, às suas expensas;
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do Contrato e o cumprimento das obrigaçóes
pela CONTRATADA;
6.1.4. Efetuar os pagaíyEntos devidos à CONTRATADA dos valores coÍÍespondentes à
execução do obje,to, no pÍuo, forma e condiçóes estabelecidos no contralo;
6.í.5. Fomecer todos os doqrmentos e informações necessárias ao cumprimento do
c,ontrato;

6.í.6. Permitir o acesso dos representantes da CONTRATADA ao local previâmenle
agendado parâ a verificação funcional e a entrega dos chips, quando necessário;
6.1.7. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, em atendirnento ao disposto na Lei Federal no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteçáo
de Dados Pessoais).
6.í.8. lnformar os números existentes e fornecer os dados e autorizaçôes necessários à
portabilidade, quando cabível: manter ativas as linhas de origem até a conÍirmaçâo da
migração, sem solicitar seu cancelamento antecipado; e permitir o tesle nos pontos da sede
previstos no item 4.3.3.1;
6.1.9. Disponibilizar os aparelhos celulares compatíveis para utilizaÉo das linhas e paÍa o
teste prévio, sem prejuízo de a proponenle üabilizar a linha ou o úip ativo quando
necessário;
6.í.10. Receber e conferir a habilitaÉo, a portabilidade, os testes e as faturas mensais
apresentados pela contratada.
6.2. Sáo obrigaçóes da CONTRATADA sem que a elas se limite:
6.2.1. Cumprir todas as obrigações crnstantes do Contrato e seus ânexos, assumindo
exclusivamente seus riscos e as dêspêsas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
6.2.2. Manter, durante toda a execuçâo do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condi@es de habilitação e qualificação exigidas na contrataÉo;
6.2.3. Cumprir, durante toda ügência do Contráo, a ÍeseÍva de cargos pÍevista em lei, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz;
6.2.4. Comprovar a reserva de cârgos a que se reÍere o subitem acima, no prazo fixado pelo
Fiscal do Contrato, com a indicaçáo dos empregados que pÍeencheram as refêridas vagas;
6.2.5. Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
mndição de aprend2 paÍa os maiores de quatoze anos, nem permiür a utilizaçáo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insâlubre;
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6,2.6. Náo contratar, durante a ügência do conlÍato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante, de
agente público que desempenhe função na contrataçáo ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei no 14.13312O21i

6.2.7. Guardar sigilo sobrê todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
6.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pela CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindo-lhes a@sso €ros documentos e regis{ros reláivos à execuçáo do
objeto;
6.2.9. Alender às determinaçóes regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do contrato;
6.2.10. Comunicar ao fiscal do contrato e/ou gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, quaisquer inegularidades na execuÉo do objeto;
6.2.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuÉo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa
responsâbilidade a fiscalização ou o acompanharnento da execuÉo contralual pela

CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos deüdos ou da garantia,

caso exigida na contráaçáo, o valor conespondente aos danos sofridos;
6.2.12. Aran mm todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos
(impostos, taxas, emolumentos, contribuiçóes fiscais e paÍaÍiscais), obrigaçóes sociais,
trabalhistas, encargos comeÍciais ou de qualquer naturêza e todos os ônus diretos;
6.2.13. Atender toda a legislaçâo (no âmbito fedeÍal, estdual e municipal), durante a

execuçáo do objeto do Contralo;
6.2.14. Paralisar, por delerminaÉo da CONTRATANTÊ, qualquer atividade que náo esteja
sendo executada de acoÍdo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;
6.2.15. Em situaÉo de recuperaçáo judicial/extÍajudicial deverá compÍovar o cumprimenlo
das obrigaçoes do plano de recuperaçâr judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela

CONTRATANTE e, ainda, na hiÉtese de substituiçáo ou impedimento do administrador
judicial, comunicar imediatamênte, por escÍito, à CONTRATANTE;
6.2.'t6. Submeter previamente, por êscrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovaçáo,
quaisquer mudanças na forma de execuçáo que fujam às especificâçôes do Termo de
Referência ou instrumento congênere;
6.2.17. Reíazer ou corÍigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

Fiscal e/ou Gestor do Contrato, os seNiços nos quais se verificarem vicios, defeilos ou
incorreçóes resultantes da execuçáo do objeto;
6.2.18. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa nalural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, em atendirnento ao dispoío na Lei Federal no 13.709/20í8 (Lei Geral de Proteçáo
de Dados Pessoais).
6.2.19. Disponibilizar as 06 (seis) linhas, os chips e o plano com chamadas, SMS e dados
nas condiçôes contratadas, sem cobrança adicional por habilitaçáo ou portabilidade;

6.2.20. Solicitar e acompanhar a portabilidade dos núrneros existentes quando houver troca
de prestadora, respeitando as regras da Anatel e comunicando à Câmara cada áapa e
impedimento; se já prestar alguma linha, manter o número na adequaçáo do plano;
6.2.21. Manter a preíaÉo do seMço nas condições de cobertura verificadas na sêde e
apoiar a Câmara na apuraçáo de evenluais falhas de funcionamento;

ê
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6.2.22. Apurar e conigir prontamente Íalhas de ativaÉo, sinal, chamadas, SMS, dados ou

faturamento, registrando protocolos e informando à ÍiscalizaÉo as providências adotadas;

6.2.23. lmpedir a cobrança automálica de pacotes excedentes e náo ativar seNiços náo

autorizados, corrigindo ou estomando valores indevidos;
6.2.24. Apresentar fatura mensal discriminada por linha e os documentos necessários à
conferência, liquidaçáo e pagamento;

6.2.25. Manter canal de alendimento para a Câmara e facilitar a comunicaçáo com a
fiscalizaÉo durante toda a úgência contratual.

7. CONOICÔES DE PAGA MENTO E REAJUSTE:

7.1. Os pagamentos seráo efetuados mensalmente, após a prestaçáo efetiva e a
conferência do serviço no periodo, mediante a aprêsentaÉo da respectiva nota fiscal ou

fatura, devidamente conferida e assinada pela unidade a que se destina, encaminhada para

tramitaÉo do processo de instruÉo e liquidaçáo junto ao órgáo competente, para posteíor
envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará o pagamento em até 05 (cinco) dias úteis
contados do atesto da fatura.
7.1.1. O pagamento será realizado pelo valor mensal contratado para as 06 (seis) linhas
efetivamênte disponibilizadas e em funcionamento, com cobrança proporcional aos dias de
efetiva disponibilizaçáo de cada linha guando o período for incompleto, observado o limite

de 60 (sessenta) mensalidades.
7.1.2. No valor da Nota Fiscal ou fatura deveráo estar inclusas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas deconentes da execuçáo do objeto, indusive tributos e/ou impos{os,
enc€lrgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, cttips,
habilitaçao, portabilidade e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉo.
7.í.2.1. Na Nota Fiscal ou em quaisquer outros documentos de cobrança dos bens ou dos
serviços que contenham código de banas, deveráo ser informados o valor bruto do preço do
bem fomecido ou do serviço prestado e os valores do lR e das contribuiçóes a serem retidos
na operaçáo, devendo o pagamento ser efetuado pelo valor liquido deduzido das
respectivas retenções.
7.1.3. Em conformidade com o Decreto Municipal no 6.637, de 2 de agosto de 2023, seráo
retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda dâ Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os
lmpostos sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), sobre os pagamentos efetuados,
utilizando.se as alíquotas preüstas para natureza do bem fornecido ou serviço prestado,

conforme lnstruÉo Normativa RFB 123412012, suas posteriores alteraçóes ou oúra norma
que venha substituí-la. Cabe a CONTRATADA o destaque destes impostos no c,orpo das
notas fiscais emitidas.
7.'1.3.1. Não haverá a retençáo prevista no subitem 7.1.3 caso a CONTRATADA seja optante
pelo Simples Nacional ou se encontre em uma das situa@es elencadas na lnstrução
Normativa RFB n" 1.23/.12012, suas alteraçôes posteriores ou outra norma que venha
substituí-la.
7.í.3.2. lgualmente náo haveÉ retênÉo sobÍe pagamentos à instituições de educaçáo e de
assistência social, sem Íins lucrativos, a que se refere o aft. '12 da Lei no 9.532/1997, e as
instituiçoes de caráer filantrópim, recreativo, cuhural, cienlíÍico e às associaçóes ciüs, a
que se refere o art. 15 da Lei no 9.53211997, em relaçáo às suas receitas póprias.
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7.1.3.3. As entidades enquadradas nos subitens 7 .1.3.'l e 7.1 .3.2 deste item deveráo
apresentar junto com a nota fiscal, à CONTRATANTE, respectivamente conforme seu

enquadramento, as declaraçóes constantes nos anexos ll, lll e lV do Decreto Municipal no

6.637, de 02 de agosto de 2023 para fins de náo retenÉo do lR na fonte.
7.í.3.4. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, náo incidência ou aliquota zero do lR
devem infoÍmar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal sob
pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenÉo do lR sobre o valor total do documento
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.
7.í.3.5. O Microempreendedor lndividual - MEl, a MicÍoempresa - ME e a Empresa de
Pequeno Porte - EPP optantes pelo Simples Nacional náo estáo sujeitos à retenÉo na

fonte. Para as demais pessoas jurídicas, as normas sáo de aplicação imediata e cabe aos
fomecedores e pre§adores de serviços informar a alíquota aplicada e o valor da retençáo
do lR no corpo da Nota Fiscal ou em campo apropriado durante a emissão do documento
para a CONTRATANTE.
7.1.4. Havendo eÍTo na aprêsentaçáo da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a
liquidaçáo da despesa, o pagamento ficará sobreslado ate que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaçáo da regulariza@o da situaçáo, náo acarretando qualquer ônus para a

CONTRATANTE.
7.1.5. A CONTRATADA disponibilizará a falura com anlecedência mínima de í0 (dez) dias
úteis do vencimento; atraso decorrente de envio tardio não gerará multa, juros ou correçáo.
7.2. Náo será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a pârcelas

contratuais ünculadas âo objeto do presente contrato.
7.3. O pagamento será realizado mediante crédito em conta bancária de titularidade da
CONTRATADA ou, ainda, por meío de boleto banério ou PIX (Pagamento lnstantâneo),
vedada a cobrança de quaisquer tarifas de emissfu bancária ou taxas administralivas
adicionais suportadâs pela CONTRATANTE.
7.4. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagaÍ à CONTRATADA, os valores
coÍrespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçôes devidas.
7.5. Os preços contráados poderão ser reajustados em sentido estÍito, com o objetivo de
preservar seu valor monetáÍio fÍente ao processo inflacionário, observadas as seguintes
condiçóes:
a) Periodicidade: O reajuste será aplicado anualmente, observado o interregno mínimo de

12 (doze) meses.
b) Data-Base: A data-base do reajuste correspondeÉ à data do orçamento estimado da

contÍataçáo, confoÍme registrada nos autos. O primeiro reajuste observará o interegno
mínimo de 12 (doze) mêses contado dessa data.

c) índice: O Íeaiusb será calculado pela variação acumulada do índice de Serviços de
Têlêcomunicaçõês (lST), divulgado pela Agênciâ Nacional de Telecomunicaçóes (Anatel),
no período conespondente ao Íeajustamento.

d) Procedimento: O reajuste poderá ser formalizado por simples apostilamento.
7.6. O reajuste previsto no item 7.5. náo se confunde e náo exclui a possibilidade de
restabelecimento do equilíbrio econômio-financeiro inicial do contrato (reequilíbrio), restrita
à ocorrência de caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

Tenno de ReÍerência . Página 8

\h



Câmara do Municí io de Martino olis
ESTADO DE S O PAULO

Rua José MâÍta Sanches. n" 539 - Cento - CEP 19.5m-009
( Al 327 5-1 4 1 2 ( 18) 997 1 4-4597 - e-mail : cãmâra@maítinopolis.sp.leq.bí

execução do contrato tal como pac{uado, nos termos do artigo 124, ll, "d' , da Lei Federal no

14.13312021.

7.7. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, náo decorente de falhas no cumprimento das
obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, os valores
devidos serâo atualizados monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicaçáo do índice de Preços ao Consumidor
Ampliado (IPCA) do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

8. DO PRAZO DE V|GÊNC|A E PRORROGACÃO DO CONTRATO:

8.{. A vigência inicial do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados da data de início

indicada no instrumento contratual, após sua divulgação no Portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP), e abrangerá as providências de implantaÉo e a prestação contlnuada. A
ativação das 06 (seis) linhas ocorrerá após a ordem de serviço, na janela autorizada pela

Câmara e registrada pela fiscalizaçáo. A cobrança de cada tinha dependerá de sua efetiva
disponibilizaçáo. O contrato podeÉ ser pronogado nos termos do art. 107 da Lei Federal
n" 14.13312021, observado o limite total de 10 (dez) anos. A ativaÉo e a portabilidade (se

necessária) dos números existentes dêveráo ser progranradas em morden@o com o
encerramento do contrato ügente, de modo a preservar a continuidade dos serviços,
ressalvada a jânela técnica de transição da portabilidade.

8.2, Havendo necessidade de alleraçáo do prazo de vigência, será celebrado Termo Aditivo,
observado o prazo mâimo de vigência estabelecido pela Lei Federal n" 14.13312021.

8.3. A náo prorrogaÉo náo gerará ônus para a CONTRATANTE, que comunicará sua
decisáo à CONTRATADA, preferencialmente com 30 (tÍinta) dias de antecedência do
término da vigência-
8.4. Os preços podeÉo ser reajustados durante a vigência inicial e em eventual prorÍogaçáo,

observadas a pêriodicidade, a datâ-base e o indice de Serviços de TelecomunicaçÕes (lSTl
previsÍos no item 7.5 deste Termo de Referência.
8,5. A prorrogaçáo dependerá de justificativa, de atestado da aúoridade compelente de que
as condiçÕes e os preços permanecem vantâjosos, apurado mediante pesquisa de preços, e
de sua autorizaçáo, admitida a negocia@o com a CONTRATADA ou a extinçáo contratual
sem ônus, nostermos do art. 107 da Lei Federal n" 14j3312021.
8.6. No início da contrataçáo e a cada exercício Íinanceiro, a CONTRATANTE atestaÍá a
existência de créditos orçamentários vinculados à contrataçáo e a vantagem de manter o
contrato. A CONTRATANTE poderá extingui-lo sem ônus quando náo dispuser de créditos
para sua continuidade ou quando entender que ele náo mais lhe oferece vantagem,
observadas as condições e o momento previstos no art. 106, inciso lll e § 1o, da Lei Federal
n" 14.13312021.

9. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA:

9.1. O critério de julgamento para seleçâo da proposta mais vantajosa seÉ o de MENOR
PREÇO GLOBAL DO ITEM, conespondente ao valor total de 60 (sessenta) mensalidades do
conjunto de 06 (seis) linhas, nos termos do aÍt. 33, inciso l, da Lei Federal no 14.13312021-

9.2. A proposta deverá apresentar o valor mensal para as 06 (seis) linhas e o valor global,
obtido p€la multiplicaçáo da mensalidade pelo quantitativo de 60 (sessenta) meses.
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9.3. O objeto será adjudicado em item único, tendo em vista a gestáo conjunta dã linhas, a
preservaçáo dos 03 (três) números existentes, a uniformidade do plano, a cobertura

funcional e a responsabilidade pela prestaÉo contínua do serviço.

9.4. O julgamento observará a conformidade da proposta com as especificaçóes técnicas,

condiçôes de execuçáo, obrigaçoes ê requisitos de habilitaçáo deÍinidos neste Termo.

9.5. A Administraçáo poderá negociar condiçoes mais vantajosas com a proponente mais

bem classiÍicada, observados os princípios da economicidade e do interesse público.

IO. DA HAB]LITACÃO TÉCMCA:
í0.1. Para Íins de habilitaÉo técnica, a proponente mais bem classiÍicada deverá
apresentar:
'10.1.1. Comprovaçáo de que a proponente presta o SeMço Móvel Pessoal e o fatura em

nome próprio, como prestadora autorizada pela Anatel ou como operadora de rede virtual
(MVNO), indicando a rede móvel efetivamentê utilizada. Náo será aceita proposta de agente

comercial ou revendedor.
í0.1.2. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado que comprove a prestação de serviços de telefonia móvel com carac{erísticas

compatíveis com o objelo.
'10.1.3. DeclaraÉo de que poderá disponibilizar as 06 (seis) linhas e preseÍvar os 03 (três)

números existentes, por portabilidade quando cabível, sujeitando a rede ofertada à

verificação Íuncional prevista no item 4.3.3.
10.2. As exigências de habilitação técnica deveráo ser proporcionais à natureza e ao vulto
da contratação, vedadas restriçôes desnecessárias à competitividade.
10.3. A documentaçáo relativa à habilitaÉo juridica, Íiscal, social e trabalhista será exigida
na forma do aviso de dispensa, incluída, em qualquer caso, a pÍova de regularidade com a
Seguridade Social (art. í95, §3o, da Constituiçáo Federal).

,I1. DA VISTORIA:
11.1. A visita prévia ao prédio-sede seÉ facultativa, podendo a proponente formular sua
proposta com base nas informações @nstantes deste Termo de ReÍerência e demais
documentos do procêdimento.

íí.2. A proponente que optar pela visloaia deverá agendá-la com o Departamento de
Administração Geral da Câmara Municipal e poderá veriÍicar a recepçáo do sinal de sua
rede nas áreas de uso administrativo da sede e as demais circunstâncias relevantes.
11.3. A ausência de üstoria não poderá fundamentar alegaçáo posterior de
desconhecimento das condiçóes locais ou pedido de acréscimo de preço; a Câmara fará a
veriÍicaçáo funcional da rede oferecida na forma do item 4.3.3, sem exigir a presença de
representante da proponente.

í1.4. Após a emissáo da ordem de serviço, a contratada deverá coordenar com a Câmara a
ativaçáo, a entrega de chips e o calendáÍio da portabilidadê, quando cabível, ou a
adequaÉo do plano dos números que já atender.

í2. DAS INFRACÔES E SANCÔES AOilINISTRATIVAS:
12.1. Comete infraÉo administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.13312021, a CONTRATADA
que:
al dêr ceuse à inexecução pârcial do cont.ato;
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bl der câusa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos seMços públicos ou ao interesse coletivo:

cl der causa à inexecuÉo total do contralo;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para a contrataÉo;
ê) náo manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato supeNeniente deüdaÍnente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contrataÉo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o ceÍtâme ou prestar

declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;
i) fraudar a contrataÉo ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com üstas a fruslrar os objetivos da contrataçáo;
l) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.í.1. Seráo aplicadas ao responúvel pelas infraçoes administráivas acima descritas as

seguintes sançôes:
12.1 .1.'l . Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parciâl da
contratação, sempre que náo se justificaÍ â imposiçáo de penalidade mais gÍave;

12.1.1.2. Multa:
12,'l .1.2.1. moratória de 0,5olo (cinco décimos poí cÊnto) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
12.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a CONTRATANTE a promover

a eíinçáo da contrataÉo por descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispôe o inciso ldo art. 137 da Lei n'14.133/2021;
12.1.1.2.2. compensatória de 2oo/o (vinte por cênto) sobre o valor total da contrataçáo, no

caso de inexecuçáo total do objeto.
12.'1.1.3. lmpedimento de licitar e contrata( guando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima desta contratação, sempre que náo se justificar a
imposiÉo de penalidade mais grave;

'12.1-1.4. DecleraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas h, i, j, k e I do subitem acima desta contíataçáo, bem como nas alíneas
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave.

í2.2. A aplicaçáo das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigaçáo de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
12.3. Todas as sançôes preüstas no Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com
a multa.
12.4. Antes da aplicaçáo da muJta seÉ facuttada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.
í2.5. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualÍnente deúdo pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda

dêsse valor, a diferença será descontada de eventual garantia prestada ou seÉ cobrada
judicialmente.
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12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sêr Íecolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enüada pela autoridade competente.
í2.7. A aplicaçáo das sançóes de impedimento de licitaÍ e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procêdimento previsto

no caput e parágrafos do art. 't58 da Lei Federal no 14.13312021.
12.8. Na aplicaçáo das sançóes seráo considerados:
a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridadês do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proüerem para o Contralante;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformê normas e

orientaçóes dos órgáos de controle.
í2.9. Os atos previslos como infraçÕes adminislrativas na Lei no 14.13312021, ou em outras
leis de licitações e crntráos da Administraçáo Pública que também seiam tipiÍicados como
atos lesivos na Lei no í2.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procêdimental e autoÍidade competente definidos na

referida Lei.
12.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práica dos eúos ilicitos
previstos neste Contralo ou para provocar confusáo palrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançóes aplicadas â pessoa juridica seráo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.11. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçáo da sançáo, infoÍmaÍ e manter alualizados os dados relativos às sançóes por

ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.
12.12. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei Federal no

14.133t202'.t.
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í3. GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO:
13.1. Nos termos do art. fi7 da Lei Federal no 14.13312021, seÉo designados o Gestor e o
Fiscal do Contrato, que seráo responsáveis por acompanhar e fiscalizar a execuÉo dos
serviços, anotando em registro proprio todas as oconências relacionadas com a execuÉo e
determinando o que for necessáÍio à rêgularizaçáo de falhas ou defeitos observados.
13.2. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato foram estabelecidas nos artigos 17 a
20 do Ato da Mesa no 0í/2023, de í 3 de fevereiro de 2023.
Í3.3. Compete ao gestor cooÍdenaÍ a execuÉo contratual, acompanhar vigência,
disponibilizaÉo das linhas, pronogaçôes, altera@es, pagaÍnêntos, notificaçóes e demais
providências administrativas. ,4"
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í3.4. Compete ao fiscal adminislrativo acompanhar os aspectos formais e documentais,
incluindo ordem de serviço, faturas, regularidade documental e documentos necessários à

liquidação e ao pagamento.

13.5. Compete ao fiscal técnico veriÍicar a habilitaçáo e a portabilidade das linhas, o
funcionamento de chamadas, SMS e dados móveis na sede, a continuidade do serviço e a
conformidade das faturas, podendo solicitar esclarecimentos e correçóes.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
14.1. As despesas do exercício de 2026 correrão à conta da dotação [ficha, classificaçáo
funcional-programática e natureza da despesa], e as dos exercícios subsequentes correráo
à conta das dotaçôes pÍóprias consignadas nos respectivos orçamentos, observados os arls
105 e 106 da Lei Federal no 14.13312021.

15. pAS DTSPOS|CÔES Ftt{AtS:
'15.1. Os casos omissos relativos à execuçáo do objeto seráo resolvidos, no âmbito de suas
atribuiçôes, pelo fiscal e/ou pelo gêstor do contrato, quando se tratar de questóes
operacionais; as situações que ultrapassarem suas competências serão submetidas à
autoridade competente da Câmara Municipal, nos teÍmos do aí1. 117, § 2, da Lei Federal no

14.13312021 e do Ato da Mesa no O112O23.

Câmara Municipal de Martinópolis/SP, em 30 de setembro de 2026

TbUe"
ORLANDELLI ARI LLI INE NAKATA DE SOUZA

Geral Agentê de Contratação
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